COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 010/2021
PROJETO DE LEI N°: 008/2021
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 008/2021 – “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER INCENTIVO PREVISTO NA LEI MUNICIPAL N°354, DE 22 DE ABRIL DE 2002, E SUAS ALTERAÇÕES, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 10/03/2021
Encaminhado em: 07/04/2021
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de projeto de lei que objetiva a autorização para o poder executivo conceder incentivo ARNHOLD INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA, dentro do programa PRODESES instituído pela Lei Municipal n°354, de 22 de abril de 2002, que objetiva o desenvolvimento econômico e social do Município de Presidente Lucena, o incentivo previsto no inciso V, do artigo 3º da mesma lei, consistente em pagamento parcial de aluguel de prédio destinado ao empreendimento. O Incentivo consiste em um valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) mensais, a ser concedido pelo período de 12 (doze) meses, a contar do mês de abril de 2021. Ainda, objetiva autorizar o Executivo a abrir crédito adicional especial, no valor de R$36.000,00 (trinta e seis mil reais) no orçamento de 2021 para tal custeio, o qual não estava previsto.
Na justificativa o Executivo informa que a Lei Municipal que instituiu o benefício requerido pela empresa faz parte da política de incentivo ao desenvolvimento econômico e social do Município de Presidente Lucena, tendo sido atendidos os requisitos legais documentados no expediente administrativo tramitado sob n°056/2021, o que está a disposição dos vereadores, embora não tenha acompanhando o Projeto. 

Conforme Parecer Jurídico n°009/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
             Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Eva Rosane Schmitt                               X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 009/2021

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 008/2021 – “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER INCENTIVO PREVISTO NA LEI MUNICIPAL N°354, DE 22 DE ABRIL DE 2002, E SUAS ALTERAÇÕES, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: /03/2021   Data de votação: 07/04/2021

1) RELATORIO:

Trata-se de projeto de lei que objetiva a autorização para o poder executivo conceder incentivo ARNHOLD INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA, dentro do programa PRODESES instituído pela Lei Municipal n°354, de 22 de abril de 2002, que objetiva o desenvolvimento econômico e social do Município de Presidente Lucena, o incentivo previsto no inciso V, do artigo 3º da mesma lei, consistente em pagamento parcial de aluguel de prédio destinado ao empreendimento. O Incentivo consiste em um valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) mensais, a ser concedido pelo período de 12 (doze) meses, a contar do mês de abril de 2021. Ainda, objetiva autorizar o Executivo a abrir crédito adicional especial, no valor de R$36.000,00 (trinta e seis mil reais) no orçamento de 2021 para tal custeio, o qual não estava previsto.
Na justificativa o Executivo informa que a Lei Municipal que instituiu o benefício requerido pela empresa faz parte da política de incentivo ao desenvolvimento econômico e social do Município de Presidente Lucena, tendo sido atendidos os requisitos legais documentados no expediente administrativo tramitado sob n°056/2021, o que está a disposição dos vereadores, embora não tenha acompanhando o Projeto. 

2) PARECER
A Lei Orgânica no art. 76 prevê que é competência dos Municípios para elaborar programas de desenvolvimento local. Para cumprir com a Lei Orgânica, foi sancionada a lei municipal n° 354/2002.  Registrar que o art. 15 da Lei Municipal 354/2002 instituiu o Programa de Desenvolvimento, denominado PRODESES. O incentivo requerido pela empresa está previsto no art. 3°, inc. V da Lei Municipal 354/2002. O PRODESES tem o objetivo de apoiar, através de incentivos materiais e financeiros de que trata esta Lei, os projetos de empresas que tenham por objetivo o desenvolvimento econômico e social do Município, mediante investimentos, dos quais resultem a implantação ou expansão de unidades industriais, agroindustriais, comerciais, de prestação de serviços. 
O art. 5º da Lei 354/2002 dispõem que os auxílios a serem concedidos dependerão do interesse público, atendidos os elementos referidos no art.4º, e pela satisfação plena dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 101/2000. Na justificativa consta expressamente que o requerimento foi devidamente instruído com os documentos constantes no processo administrativo, todavia não explicitam o interesse público na concessão desse incentivo, o qual não pode ser presumido.

 Diante da ausência de dados, tais como número de empregados, retorno do ICMS ao Município, entre outros, essa assessoria entende pela necessidade de pedido de informação ao Executivo a respeito do interesse público, sob pena de que o mesmo afronte a legislação municipal. 
Quanto ao credito especial adicional proposto, o art. 30, II, da Lei Orgânica, dispõe que é competência da Câmara de Vereadores dispor sobre abertura de crédito adicional. De acordo com o artigo 40 da Lei Federal 4.320/1964, a qual estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, “são créditos adicionais às autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. O artigo 41 da mesma lei define três modalidades de créditos adicionais, as quais foram recepcionadas pelo artigo 167 da Constituição Federal de 1988. 

A lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, conterá os créditos orçamentários, também denominados de créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. Ocorre que muitas vezes a LO não prevê a realização das despesas ou receitas para algum programa ou obras específicas, como no caso. Para solucionar a questão, adota-se o mecanismo de créditos adicionais, que são instrumentos de ajustes orçamentários, os quais oferecem flexibilidade e permitem operacionalidade ao orçamento.  Os créditos adicionais podem ser suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária, especiais, quando destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica ou extraordinários, quando destinados a despesas urgentes e imprevistas. O Projeto de Lei 008/2021 prevê a abertura de credito adicional especial para custear despesa não prevista, cujo recurso terá origem do Superávit Financeiro do exercício de 2020, do recurso vinculado 0001 – Livre.
Cumprido o esclarecimento quanto ao interesse público na concessão do incentivo, o projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, eis que indica o recurso que servirá para atender a despesa, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica jurídica do mesmo, estando apto à votação. 
Quanto ao quorum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 24 de março de 2021.
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